
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2815411 - RN (2024/0461660-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J S DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ENVIO DE MENSAGENS E 
CHAMADAS DE VÍDEO COM CONTEÚDO PORNOGRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO 
CONFIRMADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a 
inadmissibilidade do apelo nobre com fundamento na Súmula 7 
do STJ.
2. O agravante foi absolvido em primeiro grau da acusação de 
importunação sexual (art. 215-A do Código Penal).
3. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte deu provimento 
à apelação ministerial para condená-lo à pena de 1 ano de 
reclusão, em regime aberto, por ter enviado mensagens e 
realizado chamadas de vídeo com conteúdo pornográfico sem a 
anuência da vítima.
4. O recurso especial foi inadmitido na origem com base na 
Súmula 7/STJ. O agravante, então, interpôs agravo sustentando 
a negativa de vigência ao art. 215-A do CP e pleiteando sua 
absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em verificar se a 
condenação por importunação sexual pode ser mantida diante 
da alegação de ausência de provas suficientes para a 
condenação e da tese de que a prática do delito exige contato 
físico direto entre o agente e a vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O crime de importunação sexual (art. 215-A do CP) pode ser 
praticado por meio de recursos tecnológicos, como envio de 
mensagens e chamadas de vídeo com conteúdo pornográfico, 
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desde que não haja consentimento da vítima.
7. A materialidade e a autoria do delito restaram comprovadas 
pelas provas produzidas, incluindo o relato coerente da vítima, a 
extração de dados do relatório do GAECO e o próprio 
depoimento do réu, que confirmou sua identidade.
8. A ausência de contato físico entre agente e vítima não 
descaracteriza a tipicidade da conduta quando há prática de ato 
libidinoso sem consentimento, conforme jurisprudência do STJ.
9. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J S DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ENVIO DE MENSAGENS E 
CHAMADAS DE VÍDEO COM CONTEÚDO PORNOGRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO 
CONFIRMADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a 
inadmissibilidade do apelo nobre com fundamento na Súmula 7 
do STJ.
2. O agravante foi absolvido em primeiro grau da acusação de 
importunação sexual (art. 215-A do Código Penal).
3. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte deu provimento 
à apelação ministerial para condená-lo à pena de 1 ano de 
reclusão, em regime aberto, por ter enviado mensagens e 
realizado chamadas de vídeo com conteúdo pornográfico sem a 
anuência da vítima.
4. O recurso especial foi inadmitido na origem com base na 
Súmula 7/STJ. O agravante, então, interpôs agravo sustentando 
a negativa de vigência ao art. 215-A do CP e pleiteando sua 
absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em verificar se a 
condenação por importunação sexual pode ser mantida diante 
da alegação de ausência de provas suficientes para a 
condenação e da tese de que a prática do delito exige contato 
físico direto entre o agente e a vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O crime de importunação sexual (art. 215-A do CP) pode ser 
praticado por meio de recursos tecnológicos, como envio de 
mensagens e chamadas de vídeo com conteúdo pornográfico, 
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desde que não haja consentimento da vítima.
7. A materialidade e a autoria do delito restaram comprovadas 
pelas provas produzidas, incluindo o relato coerente da vítima, a 
extração de dados do relatório do GAECO e o próprio 
depoimento do réu, que confirmou sua identidade.
8. A ausência de contato físico entre agente e vítima não 
descaracteriza a tipicidade da conduta quando há prática de ato 
libidinoso sem consentimento, conforme jurisprudência do STJ.
9. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 295).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 295-298): 

Trata-se de agravo interposto por V D S contra decisão proferida pela 
Presidência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte que 
inadmitiu o recurso especial em virtude da Súmula 7/STJ. 

Consta dos autos que o agravante foi absolvido, pela prática do crime 
previsto no art. 215-A CP (e-STJ, fls.154-155).

O Tribunal de origem proveu ao recurso de apelação para condenar o 
acusado a 01 ano de reclusão, a ser cumprido em regime aberto, por 
meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl.199-203):

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL (ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. APELAÇÃO MINISTERIAL. PRETENSA 
CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. RÉU QUE ENVIOU 
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MENSAGENS E CHAMADAS DE VÍDEOS COM CONTEÚDO 
PORNOGRÁFICO À VÍTIMA. FALTA DE ANUÊNCIA PELA 
OFENDIDA. INEXISTÊNCIA DE BLOQUEIO IMEDIATO DAS 
LIGAÇÕES NA TENTATIVA DE IDENTIFICAR O AGENTE. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL COMPROVADA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO .

Sobreveio recurso especial, interposto com fundamento 
na  alínea "a" do permissivo constitucional, no qual se alega, em 
síntese, que houve negativa de vigência ao art. 215-A do CP. 

Ao final, requer o provimento do recurso para absolver o recorrente. 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls.226-232).

O recurso especial foi inadmitido, na origem, pela incidência da 
Súmula  7/STJ (e-STJ fls. 233-236).

Daí o presente agravo, no qual o agravante repisa os argumentos 
expendidos no recurso especial e rebate os fundamentos da decisão 
que o inadmitiu (e-STJ fls.242-254).

Parecer do Ministério Público Federal  (e-STJ fls.287-291).

É o relatório. 

Decido.

Superadas as questões relativas ao conhecimento do agravo, passa-
se à análise do recurso especial, uma vez que o recorrente busca, 
apenas, a discussão de matéria de direito e não o  reexame do 
conjunto fático.

No que diz respeito à alegação de que houve violação ao art. 215-A do 
CP, identifico que o recurso não merece prosperar.

O TJRN, ao condenar o recorrente, entendeu estarem presentes a 
autoria e materialidade do crime de importunação sexual com a 
seguinte fundamentação (e-STJ fls.199-203): 

Primeiramente, ressalto que não se descarta a possibilidade dos 
crimes contra a dignidade sexual serem praticados por meio de 
algum recurso tecnológico, como se constata pela conduta do 
réu, ao enviar mensagens de cunho sexual à vítima, 
demonstrando a subsunção da conduta ao tipo penal do artigo 
215-A do Código Penal. Consta da peça acusatória que o réu, 
por meio de mensagens via WhatsApp, enviou material de cunho 
sexual/pornográfico, conversas, imagens e áudios para a 
ofendida. A conduta praticada contra a vítima se materializou por 
meio de ato libidinoso sem aV. de L. S. sua anuência, 
comprovada pelo terminal telefônico de nº “+558486022093”, o 
qual pertencia ao réu, bem como pelas provas produzidas 
durante as fases investigativa e judicial. A autoria restou 
comprovada pela extração de dados contida no relatório do 
GAECO e depoimento do réu que, inclusive, confirmou a sua 
alcunha. Conforme, ID 22199023, a vítima procurou o Conselho 
Tutelar, afirmando que havia recebido do réu imagens 
pornográficas, com conversas de cunho sexual e solicitação 
para que ela lhe enviasse fotos de sua genitália, com a 
finalidade de satisfazer a própria lascívia. Em audiência, vítima 
confessou ter ficado assustada, com medo, ao ponto de procurar 
o Conselho Tutelar para que cessassem as importunações 
praticadas pelo réu, especialmente, as chamadas de vídeos e 
fotos, situação que evidencia a falta de anuência por parte dela 
para os atos libidinosos. Percebo que a ofendida narrou o 
contexto fático de forma coerente em todas das declarações 
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prestadas, chegando a afirmar que, em algumas vezes que 
atendeu as ligações foi somente com o intuito de identificar a 
pessoa que sempre fazia as ligações e praticava esses atos. As 
condutas ocorreram por meio de ligações, sendo chamadas de 
vídeo em que o réu se masturbava para obter satisfação sexual, 
sem a anuência da adolescente, restando claro que o bem 
jurídico tutelado foi plenamente atingido. É inadmissível que a 
ausência da presença física do réu perante a vítima impeça a 
materialização dos delitos de importunação, além da falta da 
comprovação da sua anuência para os referidos atos libidinosos. 
O STJ, em crimes dessa natureza, tem entendido que "em 
delitos comumente sexuais, praticados às ocultas, a tem 
especial relevância, desde que esteja em consonância com 
palavra da vítima " (AgRg no AR Esp n. 2.457.122/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
5/3/2024, D Je de 15/3/2024.) Portanto, comprovadas a 
materialidade e autoria delitiva do réu quanto ao crime previsto 
no art. 215-A do Código Penal, não há que se falar em 
absolvição.

Dessa forma, para rever a conclusão das instâncias ordinárias a fim de 
fazer prevalecer a tese absolutória por insuficiência probatória, seria 
necessário amplo revolvimento fático-probatório, expediente vedado 
nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C 
ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE DELITIVA. 
INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E FREQUENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas 
dos autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de 
estupro de vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato 
da vítima, que se mostrou seguro, sem contradições e 
detalhado, e o depoimento da psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
relevante valor probatório, uma vez que nem sempre deixam 
vestígios e são geralmente praticados sem a presença de 
testemunhas (AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não 
deixam vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos 
probatórios para confirmar a materialidade delitiva, o que foi 
feito.

4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela 
absolvição do recorrente, seria necessário rever diretamente 
todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Precedentes.

5. De outro lado, as instâncias ordinárias consignaram que os 

Documento eletrônico VDA45747715 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:08
Código de Controle do Documento: 6e20e752-33e8-47b8-b868-26b9e837f3d8



crimes foram praticados de forma seguida e frequente, ao longo 
de, no mínimo, 2 meses. Segundo o relato da vítima transcrito 
no acórdão recorrido, os atos libidinosos (sexo oral, toques nas 
partes íntimas, beijos lascivos e manipulação do órgão sexual 
masculino pela vítima) foram realizados em inúmeras 
oportunidades e aconteciam durante a noite ou quando o 
recorrente ficava sozinho com ela.

6. Nessas condições, observa-se que os abusos sexuais foram 
praticados por inúmeras vezes, permitindo a conclusão de que 
houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a aplicação 
da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no 
Tema n. 1202 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) 
- Grifo acrescido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 
1.121/STJ. SÚMULA N. 83/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. ANÁLISE FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/SJ.

1. O pleito absolutório pretendido pelo agravante perpassa, 
necessariamente, pelo revolvimento de fatos e provas, ao passo 
em que sua demanda busca justamente uma declaração desta 
Corte quanto à insuficiência probatória, o que esbarra no óbice 
da Súmula n. 7/STJ.

2. Tendo o agravante, em relação à vítima Y., beijado-a na boca 
e passado a mão em seu corpo e em sua genitália e, quanto à 
vítima A.

T., tentado praticar as mesmas ações, em três momentos 
distintos, não logrando êxito em consumar o delito porquanto ela 
conseguiu desvencilhar-se dele, evidencia-se que as conclusões 
alcançadas pelas instâncias ordinárias estão em total 
conformidade com o Tema repetitivo n. 1.121 desta Corte, 
revelando-se a impossibilidade de desclassificação da conduta 
para o delito de importunação sexual, de modo que incidente à 
hipótese a Súmula n. 83/STJ.

3. Eventual pleito de redução da fração correspondente à 
continuidade delitiva, cuja pretensão vise desconstituir, sob um 
enfoque casuístico, as conclusões da instância a quo acerca do 
número exato de infrações cometidas, demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.393.537/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo acrescido.

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, inciso II, 
alínea "b", do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça,
 conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação acima exposta.

Documento eletrônico VDA45747715 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:08
Código de Controle do Documento: 6e20e752-33e8-47b8-b868-26b9e837f3d8



Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C ART. 
71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA 
CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE 
DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E 
FREQUENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas dos 
autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de estupro de 
vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato da vítima, que se 
mostrou seguro, sem contradições e detalhado, e o depoimento da 
psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante 
valor probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e são 
geralmente praticados sem a presença de testemunhas (AgRg no 
AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não deixam 
vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos probatórios 
para confirmar a materialidade delitiva, o que foi feito.

4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela absolvição 
do recorrente, seria necessário rever diretamente todo o conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Precedentes.

5. De outro lado, as instâncias ordinárias consignaram que os crimes 
foram praticados de forma seguida e frequente, ao longo de, no 
mínimo, 2 meses. Segundo o relato da vítima transcrito no acórdão 
recorrido, os atos libidinosos (sexo oral, toques nas partes íntimas, 
beijos lascivos e manipulação do órgão sexual masculino pela vítima) 
foram realizados em inúmeras oportunidades e aconteciam durante a 
noite ou quando o recorrente ficava sozinho com ela.

6. Nessas condições, observa-se que os abusos sexuais foram 
praticados por inúmeras vezes, permitindo a conclusão de que houve 
sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a aplicação da fração de 
aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no Tema n. 1202 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) - Grifo 
acrescido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA REPETITIVO N. 1.121/STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES 
PRATICADAS. ANÁLISE FÁTICA. SÚMULA N. 7/SJ.
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1. O pleito absolutório pretendido pelo agravante perpassa, 
necessariamente, pelo revolvimento de fatos e provas, ao passo em 
que sua demanda busca justamente uma declaração desta Corte 
quanto à insuficiência probatória, o que esbarra no óbice da Súmula n. 
7/STJ.

2. Tendo o agravante, em relação à vítima Y., beijado-a na boca e 
passado a mão em seu corpo e em sua genitália e, quanto à vítima A.

T., tentado praticar as mesmas ações, em três momentos distintos, 
não logrando êxito em consumar o delito porquanto ela conseguiu 
desvencilhar-se dele, evidencia-se que as conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias estão em total conformidade com o Tema 
repetitivo n. 1.121 desta Corte, revelando-se a impossibilidade de 
desclassificação da conduta para o delito de importunação sexual, de 
modo que incidente à hipótese a Súmula n. 83/STJ.

3. Eventual pleito de redução da fração correspondente à continuidade 
delitiva, cuja pretensão vise desconstituir, sob um enfoque casuístico, 
as conclusões da instância a quo acerca do número exato de infrações 
cometidas, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.393.537/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo acrescido. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0461660-4 AREsp 2.815.411 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08002338620228205101  08036378220218205101  8002338620228205101  
8036378220218205101

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J S DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J S DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5422454855<04<1485;00@ 2024/0461660-4  -  AREsp 2815411   Petição : 2025/0007778-9  (AgRg)
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